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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FERNANDO GOMES DA SILVA (PRESO)
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EMENTA

PENAL E PROCECSSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. PLEITO DE 
AFASTAMENTO DA MAJORANTE RELATIVA À RESTRIÇÃO DA 
LIBERDADE (ART. 157, § 2º, INCISO V, CP). AUSÊNCIA DE 
PRONUNCIAMENTO POR PARTE DO TRIBUNAL LOCAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INSURGÊNCIA CONTRA O AUMENTO OPERADO NA 
TERCEIRA FASE. FUNDAMENTAÇÃO APTA A AMPARAR A 
MAJORAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO À SÚMULA N. 443, STJ. 
REGIME INICIAL FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

II - Pleito de afastamento da majorante relativa à restrição da liberdade (art. 
157, § 2º, inciso V, CP). A matéria não foi submetida a exame da Corde de origem. 
Assim, considerando que a Corte a quo não se pronunciou sobre o referido tema 
exposto na presente impetração, este Tribunal Superior fica impedido de se 
debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

III – Insurgência contra o aumento operado na terceira fase. Exasperação em 
2/5 (dois quintos) em virtude da incidência de duas causas de aumento de pena, 
levando-se em conta o fato de o crime ter sido cometido mediante o concurso de 
agentes e restrição da liberdade. In casu, o Tribunal de origem fundamentou o 
emprego da referida fração em circunstâncias concretas: "’a participação de três 
indivíduos e considerada a maior gravidade delitiva pelo fato de ter a vítima 
permanecido com restrição de sua liberdade durante o tempo necessário para 
garantir a efetiva posse dos bens subtraídos, mantida em poder dos agentes, o 
aumento de pena não pode ser o mínimo legal’". Nesse contexto, há devida 
fundamentação a amparar o quantum de aumento. Não existe, portanto, violação à 
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orientação firmada na Súmula n. 443, STJ. Precedentes.
IV – Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido 

de que, havendo fundamentação concreta, e diante das circunstâncias do caso, é 
possível a fixação de regime inicial mais gravoso para o cumprimento da pena.

V - Na presente hipótese, o regime mais gravoso fundamentou-se nas 
circunstâncias do caso concreto, ou seja, roubo praticado, por meio de simulação de 
arma de fogo, em superioridade numérica – 03 (três) agentes – e com restrição à 
liberdade da vítima. Assim, a fixação do regime mais gravoso não se deu com base 
na gravidade abstrata do delito; mas, respaldado na mecânica delitiva do caso 
concreto, elemento a reclamar resposta penal mais severa. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 851708 - SP (2023/0319398-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : FERNANDO GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : JULIANA CORRÊA MORELLI - SP434967
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCECSSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PLEITO DE AFASTAMENTO DA 
MAJORANTE RELATIVA À RESTRIÇÃO DA 
LIBERDADE (ART. 157, § 2º, INCISO V, CP). 
AUSÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO POR PARTE DO 
TRIBUNAL LOCAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INSURGÊNCIA CONTRA O AUMENTO OPERADO NA 
TERCEIRA FASE. FUNDAMENTAÇÃO APTA A 
AMPARAR A MAJORAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO À SÚMULA N. 443, STJ. REGIME INICIAL 
FECHADO. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

II - Pleito de afastamento da majorante relativa à 
restrição da liberdade (art. 157, § 2º, inciso V, CP). A 
matéria não foi submetida a exame da Corde de origem. 
Assim, considerando que a Corte a quo não se pronunciou 
sobre o referido tema exposto na presente impetração, este 
Tribunal Superior fica impedido de se debruçar sobre a 
matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de 
instância.

III – Insurgência contra o aumento operado na terceira 
fase. Exasperação em 2/5 (dois quintos) em virtude da 
incidência de duas causas de aumento de pena, levando-se 
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em conta o fato de o crime ter sido cometido mediante o 
concurso de agentes e restrição da liberdade. In casu, o 
Tribunal de origem fundamentou o emprego da referida 
fração em circunstâncias concretas: "’a participação de três 
indivíduos e considerada a maior gravidade delitiva pelo 
fato de ter a vítima permanecido com restrição de sua 
liberdade durante o tempo necessário para garantir a 
efetiva posse dos bens subtraídos, mantida em poder dos 
agentes, o aumento de pena não pode ser o mínimo legal’". 
Nesse contexto, há devida fundamentação a amparar o 
quantum de aumento. Não existe, portanto, violação à 
orientação firmada na Súmula n. 443, STJ. Precedentes.

IV – Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior 
se firmou no sentido de que, havendo fundamentação 
concreta, e diante das circunstâncias do caso, é possível a 
fixação de regime inicial mais gravoso para o cumprimento 
da pena.

V - Na presente hipótese, o regime mais gravoso 
fundamentou-se nas circunstâncias do caso concreto, ou seja, 
roubo praticado, por meio de simulação de arma de fogo, em 
superioridade numérica – 03 (três) agentes – e com restrição 
à liberdade da vítima. Assim, a fixação do regime mais 
gravoso não se deu com base na gravidade abstrata do delito; 
mas, respaldado na mecânica delitiva do caso concreto, 
elemento a reclamar resposta penal mais severa. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FERNANDO GOMES DA 

SILVA contra a decisão de fls. 134-135, que denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

pela prática do crime descrito no art. 157, § 2º, inciso II e V, do Código Penal, às penas 

de 05 (cinco) anos, 07 (sete) meses e 06 (seis) dias de reclusão, regime inicial fechado, e 

ao pagamento de 14 (catorze) dias-multa (fls. 40-48).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o Tribunal de 

origem, que, por unanimidade, negou provimento ao apelo defensivo, consoante voto 

condutor do acórdão de fls. 21-39.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 
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síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, pois não incide a causa de aumento 

prevista no inciso V do § 2° do art. 157 do Código Penal.

Sustentou que aumento operado na terceira fase carece de fundamentação 

concreta.

Aduziu que o modo inicial fechado foi fixado com base na gravidade abstrata 

do delito, em franco descompasso com as Súmulas n.s 718 e 719, STF.

Em síntese, a defesa buscou na impetração: i) a exclusão da causa de aumento 

de pena prevista no inciso V do § 2° do art. 157 do Código Penal; ii) a aplicação do 

percentual mínimo – 1/3 (um terço) – na terceira fase; e iii) o estabelecimento do regime 

inicial semiaberto.

O Ministério Público Federal, às fls. 125-131, manifestou-se pelo não 

conhecimento do writ.

Em decisão monocrática (fls. 134-136), a ordem foi denegada.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 141-148), a parte agravante repisa 

os argumentos lançados na exordial.

Requer a reconsideração do decisum agravado ou o provimento da 

irresignação.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

No tocante ao pleito de afastamento da majorante relativa à restrição da 

liberdade (art. 157, § 2º, inciso V, CP), verifica-se que a matéria não foi submetida a 

exame da Corde de origem. Assim, considerando que a Corte a quo não se pronunciou 

sobre o referido tema exposto na presente impetração, este Tribunal Superior fica 
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impedido de se debruçar sobre a matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de 

instância.

Nesse sentido: AgRg no HC n. 651.929/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 

Dantas, DJe de 16/4/2021; AgRg no HC n. 693.713/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 3/11/2021; AgRg no HC n. 688.805/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 11/3/2022; AgRg no HC n. 779.647/SC, 

Sexta Turma, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz, DJe de 15/12/2022; e AgRg no HC n. 755.804/TO, 

Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 15/12/2022.

No que concerne ao aumento da terceira fase, verifica-se que a pena foi 

exasperada, na fração de 2/5 (dois quintos) em virtude da incidência de duas causas de 

aumento de pena, levando-se em conta o fato de o crime ter sido cometido mediante o 

concurso de agentes e restrição da liberdade.

No caso, observa-se que o Tribunal de origem fundamentou o emprego da 

referida fração em circunstâncias concretas:"’a participação de três indivíduos e 

considerada a maior gravidade delitiva pelo fato de ter a vítima permanecido com 

restrição de sua liberdade durante o tempo necessário para garantir a efetiva posse dos 

bens subtraídos, mantida em poder dos agentes, o aumento de pena não pode ser o 

mínimo legal’ (fl. 597)". (e-STJ fl. 37, grifei).

Diante desse contexto, não se vislumbra flagrante ilegalidade, pois o quantum 

de aumento de pena foi aplicado com a devida fundamentação. Não existe, portanto, 

nenhuma violação à orientação firmada na Súmula n. 443/STJ.

Confira-se:

“[...]
2. Adequada a utilização da fração de aumento de 3/8, 

considerando que, na empreitada criminosa, existiu superioridade 
numérica, sendo o delito praticado por 5 agentes e, no mínimo, 2 deles 
estavam portando arma de fogo para intimidação e constrangimento.

[..] (AgRg no HC n. 817.550/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 
30/8/2023).

 
“[...]
1. As circunstâncias concretas do delito, praticado mediante 

o emprego de armas de fogo, com o concurso de três agentes, denota a 
necessidade de maior resposta penal, em atendimento ao princípio da 
individualização da pena e, portanto, não se infere ilegalidade no 
aumento superior a 1/3 (um terço) pela incidência das duas majorantes 
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do crime de roubo. Além disso, a fração de 3/8, aplicada na espécie, 
não se mostra desarrazoada ou desproporcional.

[...]” (AgRg no REsp n. 2.056.405/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 23/6/2023).

 
“[...]
6. No caso, o aumento na terceira etapa do crime de roubo 

não baseou-se exclusivamente da quantidade de majorantes, mas sim 
em elementos concretos da conduta imputada ao réu, que praticou 
roubo triplamente circunstanciado com 3 (três) agentes, mediante o 
emprego de arma de fogo e restrição à liberdade das vítimas, em 
condições que "possibilitaram a repartição de atribuições, com êxito 
delinquencial", aspectos que afastam a incidência do verbete sumular 
443/STJ e bem justificam a elevação de 5/12 (cinco doze avos) 
procedida na terceira etapa da dosimetria.

[...]” (AgRg no HC n. 556.993/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe de 29/5/2020).

 
“[...]
2. O Superior Tribunal de Justiça consagrou o entendimento 

de que o recrudescimento da pena na terceira fase da dosimetria 
alusiva ao delito de roubo circunstanciado em fração mais elevada que 
1/3 (um terço) demanda fundamentação concreta, não se afigurando 
idônea a simples menção ao número de majorantes. Nesse diapasão, o 
Enunciado Sumular n. 443 desta Corte. In casu, o aumento na terceira 
fase da dosimetria em patamar acima do mínimo legal de 1/3 foi 
devidamente justificado pelo Tribunal estadual, tendo em vista as 
circunstâncias concretas do delito, praticado por três agentes, mediante 
restrição da liberdade das vítimas pelo período aproximado de 30 
(trinta) minutos.

[...]” (HC n. 447.006/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 12/9/2018).

 
 

Em reforço: AgRg no HC n. 855.270/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 

Soares da Fonseca, DJe de 27/10/2023; HC n. 532.195/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 

Ribeiro Dantas, DJe de 24/9/2019; agRg no HC n. 511.211/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Rogerio Schietti Cruz, DJe de 01/10/2019; AgRg no AREsp n. 1.404.685/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 16/05/2019; HC n. 482.552/SP Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 26/02/2019.

Por fim, a jurisprudência desta Corte Superior se firmou no sentido de que, 

havendo fundamentação concreta, e diante das circunstâncias do caso, é possível a 
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fixação de regime inicial mais gravoso para o cumprimento da pena.

A propósito:

“[...]
3. Consoante jurisprudência deste Tribunal, ainda que a 

pena-base seja estabelecida no mínimo legal, admite-se a fixação de 
regime inicial mais gravoso, se declinada motivação idônea para tanto, 
que evidencie a gravidade concreta do delito.

4. No caso, embora o Réu seja primário, a reprimenda 
aplicada não exceda oito anos e não haja circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, as instâncias ordinárias indicaram elementos que 
parecem reclamar o agravamento do modo inicial de desconto da 
reprimenda, quais sejam, a prática do roubo em concursos de agentes, 
com emprego de arma de fogo, e, sobretudo, o elevado valor da res 
furtiva - uma motocicleta Yamaha/MT09Tracer, um celular e um 
capacete, avaliados em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) -, o que, ao 
menos primo ictu oculi, demonstra a necessidade de maior rigor no 
estabelecimento do regime carcerário inicial.

[...]” (AgRg no HC n. 833.799/SP, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª 
Laurita Vaz, DJe de 30/8/2023).

 

Nesse sentido: AgRg no HC n. 773.587/SP, Quinta Turma, de minha relatoria, 

DJe de 22/2/2023; e AgRg no HC n. 688.041/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 

Paciornik, DJe de 26/11/2021.

Na presente hipótese, o regime mais gravoso fundamentou-se nas 

circunstâncias do caso concreto, ou seja, roubo praticado, por meio de simulação de arma 

de fogo, em superioridade numérica – 03 (três) agentes – e com restrição à liberdade da 

vítima. Assim, a fixação do regime mais gravoso não se deu com base na gravidade 

abstrata do delito; mas, respaldado na mecânica delitiva do caso concreto, elemento a 

reclamar resposta penal mais severa.

Veja-se:

“[...]
1. Não se verifica flagrante ilegalidade em regime fechado 

fixado com base nas circunstâncias do crime, sopesando-se o concurso 
de agentes e a restrição da liberdade das vítimas, estando em 
conformidade com o art. 33, § 3º, do CP.

[...]” (AgRg no HC n. 536.634/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 3/2/2020).

 
“[...]
2. Na espécie, não obstante o redimensionamento da 
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reprimenda para patamar inferior a 08 (oito) anos, o regime inicial 
fechado deve ser mantido em razão da gravidade concreta do delito 
cometido, considerando que foi perpetrado em concurso de 03 (três) 
agentes, sendo um deles adolescente.

[...]” (HC n. 353.237/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge 
Mussi, DJe de 22/6/2016).

 

Nessa linha: AgRg no HC n. 710.650/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 

Paciornik, DJe de 11/3/2022; HC n. 470.750/SP, Sexta Turma, Rel.ª Min.ª Laurita Vaz, 

DJe de 19/02/2019.

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 851.708 / SP
Número Registro: 2023/0319398-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00766772820178260050 28542017 766772820178260050

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIANA CORREA MORELLI
ADVOGADA : JULIANA CORRÊA MORELLI - SP434967
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FERNANDO GOMES DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : VLADIS PEREIRA DA SILVA JUNIOR
CORRÉU : RENILSON OLIVEIRA LIMA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : JULIANA CORRÊA MORELLI - SP434967
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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